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PROGRAMA DE ESTAGIO

SURGIMENTO

Década de 70
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A PARCERIA
OCIEEéum AGENTE DE

INTEGRAÇÃO DO ELO:

EMPRESA

INSTITUIÇÃO DE ENSINO
ITIESTUDANTE
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QUEM PODE
CONTRATAR?

As e os

órgãos da administração pública direta,
autárquica e fundaciona! de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, bem como

profissionais liberais de nível superior
devidamente registrados em seus respectivos

conselhos de fiscalização profissional.
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NOMENCLATURA

BOLSA AUXILIO tz SALARIO

AÜX.TRANSPORTE
AÜX. ALIMENTAÇÃO

RECESSO
REMUNERADO

tzr
VALE TRANSPORTE

VALE ALIMENTAÇÃO

FERIAS

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

10

10



)
)

0
w

2
0
 h
or

as
se

ma
na

is

3
0
 h
or
as

se
ma
na
is

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

11

11



)
)

*
 35
0/
0

CA
RG

A 
TR

IB
UT

AR
IA

V
E
R
B
A
S

S
a
l
á
r
i
o

P
r
e
v
i
d
ê
n
c
i
a
 s
o
c
i
a
l

Sa
lá

ri
o 
e
d
u
c
a
ç
ã
o

S
e
g
u
r
o
 a
c
i
d
e
n
t
e

Fé
ri
as
 +
 1
/
3
 /
 R
e
c
e
s
s
o

1
3
°
 s
al

ár
io

E
n
c
a
r
g
o
s
 s
ob
re
 1
3°
 e
 f
ér
ia
s

A
b
o
n
o
 d
e
 f
ér

ia
s

Av
is
o 
pr
év
io
 i
n
d
e
n
i
z
a
d
o

M
u
l
t
a
s
 c
o
n
t
r
a
t
u
a
i
s

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

12

12



)
)

NA
 CO

NT
RA

TA
ÇÃ

O D
O E

ST
AG
IÁ
RI
O

BO
LS
A 
AU

XI
LI

O

AU
XI

LI
O

TR
AN

SP
OR

TE

AG
EN
TE
 O
E

G

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

13

13



)

V
a
n
t
a
g
e
n
s
 e
 F
ac
il
id
ad
es
 d
e
 t
er

 p
ar
ce
ri
a 
c
o
m
 o
 C
I
E
E

II
 
««

V-
í'

•V
*-

'—
'!

 J
r

Ad
mi
ni
st
ra
çã
o 
d
o

P
r
o
g
r
a
m
a
 d
e
 E
st
ág
io
 d
a

s
u
a
 e
m
p
r
e
s
a

A
m
b
i
e
n
t
e
 e
x
c
l
u
s
i
v
o
 d
a

e
m
p
r
e
s
a
 n
o
 s
it
e 
d
o
 C
I
E
E

Ab
er
tu
ra
 e
 d
iv

ul
ga

çã
o 
d
e

v
a
g
a
s

A
 e
m
p
r
e
s
a
 n
ã
o
 p
a
g
a
 p
el
a

ab
er
tu
ra
 e
 d
iv

ul
ga

çã
o 
d
e

va
ga
s,
 s
o
m
e
n
t
e
 a
p
ó
s
 a

co
nt
ra
ta
çã
o.

:
 *

a
g
e
n
d
a
m
e
n
t
o
 d
e

e
n
t
r
e
v
i
s
t
a
s

•
 
G
e
s
t
ã
o
 e
 m
a
n
u
t
e
n
ç
ã
o

d
o
s
 c
o
n
t
r
a
t
o
s

•
 C
o
n
t
r
o
l
e
 d
o
 r
e
c
e
s
s
o

r
e
m
u
n
e
r
a
d
o

•
 C
o
n
t
r
o
l
e
 d
e

pr
or
ro
ga
çã
o 
e
 r
es

ci
sã

o

c
o
n
t
r
a
t
u
a
i
s

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

14

14



Ap
ól

ic
e 
d
e
 S
e
g
u
r
o

V
i
a
s
 d
e
 c
o
n
t
r
a
t
o
s
 e

ad
it
iv
os
 d
ig
it
al
iz
ad
as

T
e
r
m
o
 d
e
 R
ea
li
za
çã
o

d
e
 E
st
ág
io

C
u
r
s
o
s
 g
ra

tu
it

os
 p
ar

a

o
s
 e
st
ag
iá
ri
os
 n
o
 C
IE

E

S
a
b
e
r
 V
i
r
t
u
a
l

C
u
r
s
o
s
 c
o
m
 c
o
n
t
e
ú
d
o

e
x
c
l
u
s
i
v
o
 n
o
 C
I
E
E

S
a
b
e
r
 V
i
r
t
u
a
l
 P
r
o

X
I

F
u
n
d
o
 d
e
 A
s
s
i
^
e
n
c
l
a

a
o
 E
st

ag
iá

ri
o 
- 
F
A
E

(r
ee
mb
ol
so
 d
e

d
e
s
p
e
s
a
s
 m
é
d
i
c
a
s

r
e
l
a
c
i
o
n
a
d
a
s
 a

a
c
i
d
e
n
t
e
s
 n
o
 l
o
c
a
l
d
o

es
tá
gi
o)

P
o
s
s
i
b
i
l
i
d
a
d
e
 d
e

co
nt

ra
ta

çã
o 
d
e

pr
oc
es
so
 s
el

et
iv

o |

pe
rs
on
al
iz
ad
o c

om
 o,

 J
ON
E 
CI
EE
 

: É

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

15

15



)

Be
ne
fí
ci
os
 P
o
r
o
 E
m
p
r
e
s
a
s

O
 c
on

tr
at

o 
d
e
 e
st
ág
io
 n
ã
o
 g
er
a 
ví

nc
ul

o 
em

pr
eg

at
íc

lo
.

t
e
n
d
o
 a
p
e
n
a
s
 u
m
 
ba

ix
o 
cu

st
o 
pa

ra
 a
 e
m
p
r
e
s
a
 e
m

c
o
m
p
a
r
a
ç
ã
o
 a
o
 f
un
ci
on
ár
io
 e
fe
ti
vo

Is
en

çã
o 
d
e
 
en

ca
rg

os
 
so

ci
ai

s 
e
 
tr

ab
al

hi
st

es
 
c
o
m
o

F
G
T
S
,
 I
N
S
S
,
 1
3
°
 s
al

ár
io

, 
en
tr
e 
o
u
t
r
o
s

C
o
m
 
o
 
CI

EE
, 
é
 
po

ss
ív

el
 
fo
ca
r 

in
te
ir
am
en
te
 
n
a

co
ns

tr
uç

ão
 d
e
 u
m
 p
ro
fi
ss
io
na
l 
re

sp
on

sá
ve

l 
e
 c
o
m
 a
s

ha
bi
li
da
de
s 
ne
ce
ss
ár
ia
s,
 v
is

to
 q
u
e
 c
u
i
d
a
m
o
s
 d
e
 t
o
d
a

d
o
c
u
m
e
n
t
a
ç
ã
o
 e
 l
eg
is
la
çã
o 
d
o
 p
ro
ce
ss
o

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

16

16



)

Po
ss

ib
il

id
ad

e 
d
e
 d
iv
ul
ga
çã
o 
d
o
 p
ro
du
to
 o
u
 s
er
vi
ço

d
a
 s
ua
 e
m
p
r
e
s
a
 n
o
 C
lu

be
 d
e
 B
en

ef
íc

io
s 
CI

EE
+

Pr
at

ic
id

ad
e 
e
 
as

se
rt

iv
id

ad
e 
n
a
s
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
s
 
d
o
s

co
nt
ra
to
s 
d
e
 
pa
rc
er
ia
 
po

r 
m
e
i
o
 
d
a
 
pl

at
af

or
ma

Do
cu
Si
gn
, 

al
ta
me
nt
e 

co
nf

iá
ve

l 
e
 
d
e
 
si

mp
le

s

e
n
t
e
n
d
i
m
e
n
t
o

•
 B
e
n
e
f
í
c
i
o
 
in
éd
it
o 
e
 e
x
c
l
u
s
i
v
o
 c
o
m
 
o
 
C
I
E
E
 S
a
ú
d
e
.

O
f
e
r
e
c
e
m
o
s
 p
la

no
s 
d
e
 s
a
ú
d
e
 e
 o
do

nt
ol

óg
ic

o,
 e
m

co
nd
iç
õe
s 
di
fe
re
nc
ia

da
s 
ao
s 
es
ta
gi
ár
io
s me

st
ág

io

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D0A9.7759.B01E.1B11.2D17.96B5.4724.2120. 
Proposta e Anexos - Centro de Integração Empre... Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

17

17



) )

Investimento

VAGAS VALOR UNITÁRIO TAXA MENSAL

Março a

Dezembro de

2024

133 R$ 55,00 R$ 7,315,00 R$ 73.150,00

) Proposta válida por 3D dias tendo etn vista valor original de 16H.00 mensal
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G

Consultora de Atendimento: Ana Paulo Taveira
E-mail: ana taveira(5)<:iee.orq,br

Celular: 83 988389551

Central de Atendimento:

(83) 4003-5302 - Ramal 83201
(83) 3003-2433

Fique por dentro das novidades através do nosso site e página
do Facebook:

\A/ww.ciee.ora.br

www.facebook.com/oficial.cíee
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° DP00008/2025
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Assunto: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÃGIO

(LEI N° 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA

PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE
TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO
rV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÃGIO DE ESTUDANTE.

Interessados: Prefeitura Municipal de Taperoá e: CENTRO DE
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA CIE E.

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus
elementos, inclusive a minuta do respectivo contrato.

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e
informações apresentados, esta Assessoiia Juiídica é de parecer favorável ao
reconhecimento da situação de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de
acolhimento exarado pelo Senhor Prefeito, o qual está de acordo com o Art. 75, inciso XV,
da Lei 14.133/21.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos
exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos
seguintes elementos: documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar
contendo, ainda, a análise de risco; termo de referência; estimativa da despesa definida na
forma estabelecida no Art. 23, § 3°, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade
da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da
escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a
documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação
e qusdificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da
Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal.

Taperoá - PB, 06 de fevereiro de 2025.

Procuradoria GOTal do Mui

GAB-PB 22486

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: AD1A.6214.22A4.141D.F4F7.8D53.241C.17A2. 
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
GABINETE DO PREFEITO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO

Secretaria de Administração.
Assiinto: Procedimento de dispensa de licitação.
Anexo: Golicitaçao correspondente devidainente instruída com a

justificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art.
75, inciso XV, da Lei 14.133/21, objetivando:

IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO
PROGRAMA DE ESTÃGIO (LEI N'' 11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO
DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO,
DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO ÍII, E ART. 214,
INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÃGIO DE
ESTUDANTE.

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será
regido pela seguinte regra:

Lei Federal n** 14.133, de 1° de abril de 2021.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica
no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,
inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos
correspondentes inclusive corn a justificativa para a necessidade da demanda
requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para formalização do referido
procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação.

Taperoá - PB, 05 de Fevereiro de 2025.

GEORGE CIROí MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: E849.8D1D.2F21.38CD.282F.F845.3D6B.A619. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO

OBJETO: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N° 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART.
203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

1.0.DA JUSTIFICATIVA

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for
o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda específica - IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N° 11.788/ 2008), VISANDO
O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART.
203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximizaçào dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.
1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do
serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante
observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em
decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como
considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da realização de
despesas semelhantes, quando existente.

2.0.DO SERVIÇO
2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do
serviço delineado e utilização prováveis são:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBSUNIDADEQUANTIDADE
1  IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA ... Mês 10

PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA

D

Taperoá - PB, 03 de Fevereiro de 2025.

CLEBEF^^I^^O^REIRA DE LIMA
Secretário de Administração

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: F39D.D308.CF2D.2602.1C0E.A78E.5974.5E66. 
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÂ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO

OBJETO: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N" 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART.
203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

1.0.DA JUSTIFICATIVA

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão
utilizados modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua
formalização, tais como, termo de referência e contrato, todos padronizados, pela
disponibilidade de sistema específico de instrução e gestão de processos licitatórios e
contratos o qual permite, sem prejuízo das funcionalidades, a informatização dos
procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas de editais e contratos
padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas do
Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21.

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características
do objeto do presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se
que o processo não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de
serviços, quer por inconsistência ou inexistência de adequada padronização em
catálogo quando criado pela Administração, quer por inviabilidade ou
incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização do Poder
Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21.

Taperoá - PB, 03 de Fevereiro de 2025.

CLEBÊR^^^ PEREIRA DE LIMA
Secretario de'7Ídministração

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: F39D.D308.CF2D.2602.1C0E.A78E.5974.5E66. 
Estimativa da despesa. Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a
contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que
servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada
viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua esU uLui a ui gaiiizaciuiial.

2.0bjeto
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA
PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO {LEI N° 11.788/
2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA
INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização
dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço
para suprir demanda especifica - IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N" 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203,
INCISO III, E ART. 214, INCISO W], ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE —, considerada oportuna e imprescindível,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.Alinhamento aos planos da Administração
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração,
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas,
onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos
institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos,
programas e processos.

5.Requisitos da contratação
As caí"acLcrIsLicas e especificações du objeto da lefeiida coiiLiatação são;

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE
ETP 1 IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O Mês 10

DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI
N" 11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL ÍART. 203. INCISO IIL E ART.
214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO
DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D316.B651.5E14.2AA0.4743.9DBE.9A1F.CE25. 
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o prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
Início: 3 (três) dias;
Conclusão: 10 (dez) meses.
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
normativos: ; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação
orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e
compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente
contratação é fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o
intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecesséirios ou,
ainda, a necessidade da realização de novo certame, com conseqüente perda de economia
de escala.

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades
a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento
disponível e ainda a seqüência histórica da realização de despesas semelhantes, quando
existente.

7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de
consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de
ideiiLificar a existência de novas metodulugias, tecnologias ou inovações que melhor
atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e
consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do
presente estudo técnico, diversas entidades púbHcas efetivam a contratação de forma
análoga à q\xe se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências
legais e normativas.

S.Justiflcativa da escolha do tipo de solução a contratar
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: IMPLEMENTAÇÃO DE
PARCERU PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N''
11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA
INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE. Salienta-se que
a vigência da conuatação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei
14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após
considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal,
indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto
do presente estudo técnico preliminar, da forma como se apresenta.

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: D316.B651.5E14.2AA0.4743.9DBE.9A1F.CE25. 
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9.Estimativas preliminares dos preços
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que,
relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.
A pretensa contratação é realizada por ente federativo e não envolve recurso da União.
Nesse caso o valor previamente estimado foi definido por meio da utilização de outros
sistemas de custos adotados pelo respectivo ente.
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma
estabelecida no Art. 23, § 3°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço
encontrado.

A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 73.150,00.

10.Descrição da solução como um todo
Conforme os elementos apresentados, a solução é: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA
PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N° 11.788/
2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA
INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO W), ATRAVÉS DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE. Entende-se que
o serviço poderá ser realizado por execução indireta.

11. Justificativa para o parcelamento ou não da solução
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da
contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser
licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em
tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis
no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de
quantidade inferior ã demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade,
podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente
processo Ucitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado
em um único item, conforme as características e especificações constantes da tabela
acima destacada.

Considerados os aspectos e as cai^acterísticas da solução que melhor atende aos
interesses e as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as
particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre
o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de parcelamento,
mesmo no modo formal, não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no
ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no contexto operacional, de mais de
um certame ou adjudicatário por item e o conseqüente prejuízo da economia de escala. No
entanto, poderá ser admitido o parcelamento na forma material, sendo permitida a
participação de consórcio, tendo em visto que a pretensa contratação denota ser vultosa
e/ou de considerável complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a
realização de subcontratação.

12.Resultados pretendidos
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais
positivos, os seguintes resultados:
Em Lcrmu» dc ccoiiumicidadc, a. cfcLivüçãu dtt meUiur conLi'fctLfciçãu viável, cspceialrnciiLc
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA
PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N° 11.788/
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2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA
INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no
suporte às atividades fínalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes
serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da
prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso
racional dos recursos financeiros disponíveis.
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações,
prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas espera-se o regular
cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as
obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de
rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de
a.juste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização
de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos
humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração.
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e,
principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

IS.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações
físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da
contratação.

14.AnálÍ8e de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação
semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não
cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de
caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a
ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à
contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas
pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e
características do seu objeto.

15.Conclusão

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos
interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos
obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Taperoá - PB, 03 de Fevereho de 2025.

CLEBj^R (^g»rO/>EREIRA DE LIMA
Secretário deAdministração
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
GABINETE DO PREFEITO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO

OBJETO: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N'' 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART.
203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

l.O.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados,
onde foi analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável,
demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a
elaboração do Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as
necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6®, XX, da Lei 14.133/21:

"Art. 6"' Para os fins desta Lei, considera-se:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua
melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do
planejamento de uma contratação - planejamento preliminar - e servem para
assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

Taperoá - PB, 03 de Fevereiro de 2025.

djkwi-—

GEORGE CIRO) MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1.0.1.ENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA
PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N"
11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO
DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS
DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.
1.2.Classiíicação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda específica - IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA
PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N" 11.788/ 2008),
VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA
INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas
de planejamento aprovadas.

3.0.AL1NHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração,
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos
objetivos institucionais, primeindo pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos
projetos, programas e processos.

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE
DFD 1 IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O Mês 10

DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO

(LEI N" 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA

PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE
TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214,
INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.
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4.2.o prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo
indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
4.2.1.Início: 3 (três) dias;
4.2.2.Conclusão: 10 (dez) meses,
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

5.0.JÜSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: IMPLEMENTAÇÃO DE
PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI
N° 11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA
PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS
DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS
6.1.A pretensa contratação c realizada por ente federativo e não envolve recurso da
União. Nesse caso o valor previamente estimado foi definido por meio da utilização de
outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente.
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma
estabelecida no Art. 23, § 3°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço
encontrado.

6.3.0 valor total é equivalente a R$ 73.150,00.

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica no
orçamento vigente, apropriada para a de\'ida execução do objeto a ser contratado,
conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais
positivos, os seguintes resultados:
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável,
especialmente quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: IMPLEMENTAÇÃO
DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO

(LEI N" 11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA
PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS
DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE;
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e
funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência,
assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda
notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis;
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros, com a referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as
especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -,
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser
contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não
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haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de
inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de
envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras
atividades fins da Administração;
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja
regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente
e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1.Forma de contratação:
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/21.

Taperoá - PB, 03 de Fevereiro de 2025.

CLEBEÍ^f^IÊ^SíO^REIRA DE LIMA
Secretário^ Administração
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA
PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N"
11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO
DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO 111, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS
DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto.
2.2.A pretensa contratação é realizada por ente federativo e não envolve recurso da
União. Nesse caso o valor previamente estimado foi definido por meio da utilização de
outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente.
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma
estabelecida no Art. 23, § 3°, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço
encontrado.

2.4.Mês que serviu de base para elaboração da pesquisa de mercado: Janeiro de 2025.

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIOP. TOTAL
1  IMPLEMENTAÇÃO DE Mês 10 7.315,0073.150,00

PARCERIA PUBLICA PARA O

DESENVOLVIMENTO DO

PROGRAMA DE ESTÁGIO

(LEI N° 11.788/ 2008),
VISANDO O

DESENVOLVIMENTO DE

ATIVIDADES PARA

PROMOÇÃO DA
INTEGRÀÇÃO DO MERCADO
DE TRABALHO, DE ACORDO
COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO
III, E ART. 214, INCISO IV),
ATRAVÉS DA

OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO
DE ESTUDANTE.

TotaI73.150,00

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 73.150,00.
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4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado a partir da assinatura do Contrato:

Início: 3 (trés) dias
Conclusão: 10 (dez) meses

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção
da vairiação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utüizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.9 .Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-
financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento
da dociimentação comprobatória do fato impre\'isível ou pre\àsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

Taperoã - PB, 03 de Fevereiro de 2025.

CLEBEI^^G^píO PEREIRA DE LIMA
Secretário de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N"" DP00008/2025

Taperoá - PB, 05 de fevereiro de 2025.

1,0 - DO OBJETIVO

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a
legislação vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: IMPLEMENTAÇÃO
DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO
(LEI N° 11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA
PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS
DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações
técnicas e informações complementares constante desta exposição de motivos, quando
for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda específica - IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N° 11.788/ 2008), VISANDO
O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART.
203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

3.0 " DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA
ESCOLA CIE E - R$ 73.150,00; pretenso contratado muito bem conceituado no
desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade,
apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados
anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4,0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados
no mercado, conforme o devido levantamento efetuado, observadas as disposições do
Art. 23, § 3°, da Lei 14.133/21, nos termos da correspondente proposta apresentada,
constante dos autos do processo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando
exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento
poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso XV, da
Lei 14.133/21:
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"Art. 75. É dispensável a licitação:"

"XV - Para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária
apoiar^ captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir
administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição
dedicada á recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha
inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos."

6.0 - DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa
Excelência do processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a
documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

CLEBER ©IL^ra^REIRA DE LIMA
Secretáirio ae'Aaministraçáo
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÂ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE
MOTIVOS N'' DP00008/2025

Participantes Unid. Quant. VI. Unit. VI. Total Class.Obs.
1 - IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO
PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART.
203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA Mês 10 7.315,0073.150,00 1
ESCOLA CIE E

Taperoá - PB, 05 de fevereiro de 2025

RESULTADO FINAL:

CLEBEI PEREIRA DE

- CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA LIMA

CIE E. Secretéirío de Administração
61.600.839/0001-55
Item(s): 1.
Valor: R$ 73.150,00

Impresso por convidado em 21/03/2025 13:31. Validação: 9E67.A180.3B9B.FAE0.4A61.7E9D.252F.4759. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 35158/25. Data: 21/03/2025 11:26. Responsável: George C. M. de Farias.

37

37



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

Objeto: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO
PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N'' 11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO
DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO,
DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214,
INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE
ESTUDANTE.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento
vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto,
demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade
da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos não Vinculados de Impostos:
ÓRGÃO: 00.0000 /01.0000
GESTÃO/UNIDADE: 00.202/00.303/00.404/00.606/ 00.707/ 00.808/ 00.900/
01.000/ 01.100/ 01.200/ 01.300/ 01.400/ 01.500
PROGRAMA DE TRABALHO:

00202.04.122.2001.2004/00303.04.122.2005.2038/00404.04.122.2006.2039/00606
.04.124.2008.2041/00707.04.123.2009.2007/00808.04.123.2003.2006/00900.15.45
2.2010.2031/1000.12.361.1003.2220/1000.12.361.1003.2227/01100.08.241.1008.1
012/01200.10.301.0017.2023/12010.10.301.0017.2231/01300.20.122.1011.2035/0
1400.04.122.1004.2103/01500.15.122.2011.2082
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00

Taperoá - PB, 03 de E^ereiro de 2025.

JOSE AERSON M^AS DE SOUZA
Secretáiio de Fmawças e Planejamento
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: IMPLEMENTAÇÃO
DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO
(LEI N" 11.788/ 2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA
PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203, INCISO Ili, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS
DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os
seguintes normativos: ; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento, especificações técnicas e informações complementares que o
acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda específica - IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA
PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N° 11.788/ 2008),
VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA
INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas
de planejamento aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do
serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante
observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em
decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como

considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da realização de
despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DO SERVIÇO
3.1.As características c especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE
1  IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O Mês 10

DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO

(LEI N= 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA

PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE
TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL (ART. 203, INCISO III, E ART. 214,
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INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06,
consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21.
Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar
presente a situação prevista no inciso IV, do Art. 49, todos da Lei 123/06: Licitação
dispensável - Art. 75, XV, da Lei 14.133/21.
4.2.N0 processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante que se
enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de dispensa de licitação,
inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da
legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente á sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da
instrução do referido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo
indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
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7.1.1.Início: 3 (três) dias;
7.1.2.Conclusão: 10 (dez) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício
financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção
da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio eeonòmieo-
finaneeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento
da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

lO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do
fornecedor, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas
capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21,
respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei
14.133/21, para demonstrar a capacidade do fornecedor de reedizar o objeto
eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação
econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações
em valores Inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras
em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.
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11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento
provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do
termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes,
apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155,
da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes
sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa cie dar
causa à inexecução paí'cial do contrato, quando não se justificai a imposição de
penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por
qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento
dc licitar c contatar no âmbito da Administração Pública direta c indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pr^
mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f- apücação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização
da seguinte fórmula; EM = N í< VP ̂ I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de
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dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ̂
100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses
ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Taperoá - PB, 03 de Fevereiro de 2025.

CLEBER G^^^REIRA DE LIMA
Secretáiie-deAdlmnístração
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÂ
GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PUBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA DE ESTÁGIO (LEI N" 11.788/ 2008), VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO
MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART.
203, INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE
PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTE.

l.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes,
com o nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação
pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da
Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21:

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXin - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e seiinços,
que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve
conter os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para
caracterizar o objeto da licitação.

Taperoá - PB, 03 de Fevereiro de 2025.

GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 21/03/2025 às 11:26:48 foi protocolizado o documento
sob o Nº 35158/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Taperoá,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por George Ciro Monteiro de Farias.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Taperoá
Número da Licitação: 00008/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 07/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Taperoá
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 73.150,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: IMPLEMENTAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE
ESTÁGIO (LEI Nº11.788/2008), VISANDO O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES PARA PROMOÇÃO DA
INTEGRAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO, DE ACORDO COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 203,
INCISO III, E ART. 214, INCISO IV), ATRAVÉS DA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE
ESTUDANTE.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 11
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 73.150,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Centro de Integração Empresa Escola- CIEE
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 61.600.839/0001-55
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim ad1a621422a4141df4f78d53241c17a2

Autorização da autoridade competente Sim e8498d1d2f2138cd282ff8453d6ba619

Estimativa da despesa Sim f39dd308cf2d26021c0ea78e59745e66

Estudo Técnico Preliminar Sim d316b6515e142aa047439dbe9a1fce25

Formalização de demanda Sim 4d0e10ccc1bd616fe9c1f9d4314fd56c

Justificativa de preço Sim cebc8d8b9711de7d8faa5e0698065d38

Justificativa para a escolha do contratado Sim 9e67a1803b9bfae04a617e9d252f4759

Previsão Orçamentária Sim e0192c2a0a0bd08f1fb51e829ad923d3

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 3e421bc1130601c4dcad73064f18e170

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Centro de Integração Empresa Escola-
CIEE

Sim d0a97759b01e1b112d1796b547242120
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João Pessoa, 21 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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